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O. INTRODUÇÃO 

O objeto deste pequeno trabalho é a Ética a Nicômaco de Aristóte-
les(1), uma das obras que mais fortemente inspirou o pensamento 
ocidental, chegando quase a corresponder à intenção de seu autor ao 
escrevê-la, ou seja, lançar os fundamentos para toda ética posterior. 
Isto podemos constatar somente pela quantidade de comentários a 
seu respeito que encontramos ao longo de toda a história da fi losofia 
até os nossos dias(2). 

O nosso objetivo é extremamente modesto diante da grandeza desta 
obra e de quantas foram escritas a seu respeito. Pretendemos concen­
trar o nosso esforço na simples compreensão das suas grandes linhas 

( 1 ) Ass im f i c o u conhec ida esta ob ra de Ar is tó te les , c o m o se ele a tivesse escri­
t o para o seu f i l h o N i c ô m a c o . Hoje t odos os especialistas c o n c o r d a m e m 
a f i rmar q u e o n o m e se deve ao f a t o de ter s ido N i c ô m a c o , sob a o r ien tação 
de T e o f a s t r o , q u e m organ izou a sua p r ime i ra publlcaçâío que deve ser s i tua­
da ent re os anos 3 1 0 e 3 0 0 aC. 

( 2 ) Para ter u m a visão da extensa b ib l i og ra f ia sobre a É t ica a N i c ô m a c o pode-
se ver a b ib l iog ra f ia apresentada n o mais recente c o m e n t á r i o a seu respe i to : 
C.V. lonescu , La Filosofia Moral de Aristóteles en sus Etapas Evolutivas, 2 
vols. , M a d r i d 1973 . 
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e, particularmente, no que se refere ao problema da decisão moral 
que tem características especiais nesta obra, devido à antropologia 
que lhe é subjacente e ao estágio em que se encontrava o pensamento 
de Aristóteles quando o escreveu. 

Nossa metodologia partiu da leitura do texto de Aristóteles com a 
ajuda de alguns comentários(3). Estamos cientes dos limites da refle­
xão que apresentamos a seguir. Ficaram fora do nosso objeto de aná­
lise muitos aspectos importantes da Ética a Nicômaco, como por 
exemplo, a lista das virtudes, especialmente a justiça, que ocupa uma 
larga parte do conjunto da obra, assim também como a apresentação 
da amizade e de seu lugar na ética aristotélica. Mesmo aquilo que 
apresentamos, o fazemos de modo sumário, porém, suficiente para 
dar uma visão geral desta grande obra, e possibilitar-nos algumas con­
siderações finais, que acreditamos serem importantes para o pensa­
mento ético atual. 

1. A EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO DE ARISTÓTELES 
O LUGAR DA ÉTICA A NICÔMACO 

Quando pensamos em Aristóteles, imediatamente o relacionamos 
com o sistema f i losófico chamado hilemorfismo, como se fosse so­
mente isto, o que já não seria pouco, que o grande Estagirista tivesse 
deixado para a f i losofia ocidental. Contudo, os estudos desenvolvidos 
neste século vieram trazer à luz uma nova compreensão da obra de 
Aristóteles(4). Hoje em dia já não se discute mais que tenha havido 
uma sensível evolução no pensamento de Aristóteles ao longo dos 
quase 40 anos de sua atividade fi losófica e literária. 

As pesquisas de W. Jaeger lançaram luz sobre as diversas camadas de 
composição dos escritos de Aristóteles, e o livro de F. Nuyens sobre 
a evolução da psicologia de Aristóteles revela as fases distintas do seu 
pensamento: do idealismo platônico, passando pelo instrumentalismo 

( 3 ) C f . : R.A. Gauth ie r e J .Y. J o i l f , L'Êthique à Nicomaque, 3 vols. , Louva in 
1 9 5 8 ; W . D . Ross, Arístotíe, L o n d o n '\Q^S;\à., Aristotle'5 Parva Naturalia, 
O x f o r d 1 9 5 5 ; R.A. G a u t h i e r , La morale d'Aristote, Paris 1963 . Os tex tos 
da Ét ica a N i c ô m a c o que aparecem c i tados neste t raba lho são t raduz idos 
d o c o m e n t á r i o de R.A. G a u t h i e r e J .Y . Jo i i f . 

( 4 ) Duas grandes obras marcaram u m a verdadeira revo lução na compreensão 
d o pensamento de Ar i s tó te les e m nosso século: e m 1923 surge o l i v ro >4r/s-
tóteles de Werner Jaeger, e e m 1939 e o de Franço is Nuyens sobre a evolu­
ção da psicologia de Ar i s tó te les (a t radução francesa d o or ig ina l holandês 
apareceu e m 1 9 4 8 ) . 
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mecanicista, ao hilemorfismo. Vejamos brevemente as características 
destas fases em vista de compreender melhor o lugar que ocupa a Éti­
ca a Nicômaco no conjunto da sua obra. 

1.1.-4 fase do idealismo platônico 

Aristóteles começou a freqüentar a Academia por volta de 367/6 aC, 
com 1 7 anos de idade, no tempo em que Eudoxo substitu ía Platão na 
sua presidência, enquanto Platão fazia a sua segunda viagem à Sicí l ia. 

Entre a sua primeira obra escrita por volta do ano 360, o diálogo Gri­
los ou Da Retórica, e Das Idéias escrita certamente antes de 348 /7 , 
obra que marca a sua ruptura definit iva com a doutr ina das idéias, si­
tuam-se os seguintes escritos: Eudemo ou Da Alma, Protrético, O Po­
lítico, Da Oração, Do Bem e Da Filosofia. 

A obra que melhor representa esta fase é o Protrético, escrita por vol­
ta do ano 354. Trata-se de uma exortação à fi losofia escrita sob a in­
fluência do platonismo tardio que encontramos no Timeu e em As 
Leis. Apresenta uma antropologia bipart ida: o homem se divide numa 
parte racional e numa irracional. A alma é a parte racional e ela é que 
é propriamente o homem. A alma é imortal e eterna, assim como as 
Idéias, e o corpo é para ela um entrave que deve ser submetido para 
que ela possa tirar o melhor proveito possível desta situação "anti-na-
tu ra l " em que se encontra enquanto unida ao corpo. O f i lósofo, que 
é ao mesmo tempo o pol í t ico, é aquele cuja sabedoria (fronésis) con­
templativa e imperativa, contempla nas Idéias — as realidades primei­
ras — as normas que dirigem a sua ação. 

1.2. A fase instrumental-mecanicista 

Esta fase começa em 348/7 quando Aristóteles deixa Atenas após a 
morte de Platão e, depois de uma breve passagem por Assos, dirige-se 
à ilha de Lesbos onde instala uma escola em Miti lene por volta do 
ano 345/4. É a fase dos cursos: Tópicos(5), Analíticos, Física (livros 
I a VI e V I I I ) , Do Céu, Da Geração e Da Corrupção, História dos Ani­
mais, Do Movimento dos Animais, Das Partes dos Animais, Da Juven­
tude e da Velhice, Da Vida e da Morte, as antigas redações do Da Al­
ma e Da Sensação, Metafísica (livros A, B, T, M ~ cap. 9 e 1 0 - , N) , 

( 5 ) No c o m e n t á r i o de R.A. Gau th ie r e J .Y . J o i i f , o p . c i t , 3 6 ( i n t r o d u ç ã o ) , os 
autores a f i r m a m que esta obra pode ser s i tuada n o p e r í o d o an te r io r . 
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Ética a Eudemo, Poiítica (livros I I , I I I , V I I e V I l l ) . Interrompe-a por 
3 anos em 343/2, para dedicar-se à educação de Alexandre, f i lho de 
Felipe da Macedônia. Em 335 volta a Atenas e, depois de uma se­
gunda tentativa frustrada de ser eleito para presidir a Academia(6), 
funda em 334 o Liceu como escola rival da Academia. Pertencem 
também a esta época: Metereoiógicos, Poética, Retórica, Poiítica (li­
vros I, IV-VI) e a Ética a Nicômaco. 

O Aristóteles da fase instrumental-mecanicista(7) já renunciara à dou­
tr ina das idéias. Rejeita também o pessimismo platônico relativamen­
te ao corpo. Sua concepção do homem neste período de transição si­
tua a alma hierarquicamente acima do corpo, mas sem dar-lhe qual­
quer transcendência: "durante este período intermediário, mesmo 
que a sua fi losofia contenha elementos sobre os quais ele teria podido 
fundar uma afirmação da imortalidade da alma, Aristóteles jamais t i ­
rou desses elementos a conclusão que eles compor tam; bem longe de 
fazê-lo, ele rejeitou a imortalidade da alma que antes t inha defendi-
do " (8 ) . 

A moral de Aristóteles, como veremos, corresponde à nova con­
cepção do homem: o corpo é um instrumento da alma e deve colabo­
rar com ela na realização da sua tarefa de homem. Não há unidade 
substancial entre a alma e o corpo e, a sua doutr ina propõe uma mo­
ral para esta vida, separando valores corporais e valores psíquicos bem 
mais do que permit ir ia uma moral hi lemorf istaO). 

1.3. A fase hiiemorfista 

O pensamento de Aristóteles conhece sua úl t ima etapa nos últ imos 
anos de sua atividade em Atenas (330 a 323). O hi lemorf ismo já esta­
va presente no primeiro livro da Física, mas passa agora a ser aplicado 
aos seres vivos, com a elaboração do tratado Da Aima, no qual a al­
ma é concebida como forma substancial do corpo. 

A antropologia aristotélica entende agora o homem como uma única 

( 6 ) A p r ime i ra f o i logo após a m o r t e de Pla tão, q u a n d o f o i e le i to Epeus ippo , e 
desta vez f o i e le i to Xenócra tes . 

( 7 ) D. Ross chama desta fase de " m é d i a " o u " b i o l ó g i c a " po rque Ar is tó te les 
entende que há u m a a lma em t o d o an imal e esta se de f ine por sua função 
b io lóg ica . Cf . : W . D . Ross, Aristotle's Parva Naturalia, Oxford 1955 , 12. 

{ 8 ) Cf . : R.A. Gau th ie r e J .Y. J o i i f , o p . c i t . , 2 5 ( i n t r o d u ç ã o ) . 
( 9 ) Cf . : R.A. G a u t h i e r , La morale d'Aristote, Paris 1 9 6 3 , 1 4 . 
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substância composta de dois pr incípios que não têm existência sepa­
rada: o corpo é a matéria (potência) e a alma é a forma (ato). Aristó­
teles tira as conseqüências de sua antropologia: não é a alma que co­
nhece, como na fase anterior, mas o intelecto ativo porque a alma 
sendo forma do corpo, está inteiramente imersa na matéria. O inte­
lecto ativo é uma substância separada do corpo, é eterno, e une-se à 
alma para produzir as idéias que esta, com a colaboração das faculda­
des sensíveis, tem capacidade de receber. 

Pertencem a esta fase as seguintes obras: Das Partes dos Animais, Da 
Alma, Da Sensação, Da Memória, a nova redação inacabada de Do 
Sono e Dos Sonhos, Da Interpretação, os livros E, Z, H, ©, I, A e M 
— cap. 1 a 9 — da Metafísica e a Constituição de Atenas. Não encon­
tra-se nesta fase nenhuma obra que poderia ter sido a moral aristotéli­
ca definit iva. 

2. A ÉTICA A NICÔMACO: GENERALIDADES 

Esta obra pertence ao conjunto das assim chamadas obras esotéricas 
ou acroáticas (de acroasis, audição), destinadas ao interior da escola e 
escritas em forma de cursos ou tratados(IO). Sabemos que os livros 
IV, V e VI da Ética a Eudemo são os livros V, VI e V I I da nicoma-
quéia. Como se tratava de um caderno de curso não destinado à pu­
blicação e como Aristóteles deu este curso várias vezes no ú l t imo pe­
r íodo de Atenas, introduzindo modificações em vários pontos, os 
"double ts" que hoje encontramos devem ser atr ibuídos ao primeiro 
editor que quis aproveitar tudo o que Aristóteles escrevera. Também 
a atual divisão artif icial do livro em capítulos é obra do e d i t o r ( l l ) . 

A idéia central da moral de Aristóteles é a da felicidade, que já apare­
cera no Filebo de Platão. Mas Aristóteles propõe um esquema dife­
rente do platônico: considera a vida pol í t ica que tem por ideal a vir­
tude moral sob a guia da sabedoria; considera a vida de prazer numa 
perspectiva que visa superar o pessimismo de Platão e, f inalmente, 
apresenta a vida de estudos cujo ideal é a contemplação na qual resi­
de a verdadeira felicidade. O esquema do curso poderia ser apresenta­
do assim:Tema: A F E L I C I D A D E . 

(10) Sobre a divisão das obras de Ar i s tó te les em exotér icas e esotér icas, veja-se: 
R.A. Gauth ie r e J .Y. J o i i f , o p . c i t . , 3 6 - 4 4 ( i n t r o d u ç ã o ) . 

(11) Cf . : R.A. Gauth ie r e J .Y. J o i i f , op . c i t . , 4 5 - 4 6 , espec. n o t a 1 1 8 , e 54 -58 . 
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Prelúdio — I, 1 
Esquema da noção de felicidade — I, 2-12 
Análise da noção de felicidade 
(ou: Os componentes da fel icidade): 
— A felicidade que nos revela a vida pol í t ica. 

A V I R T U D E - I , 13-VI 
Apêndices: a meia-virtude: a continência — V I I , 1-11 

a conseqüência da vir tude: a amizade — V I I l-IX 
— A felicidade que nos revela a vida de prazer: 

O PRAZER - X , 1-5 
— A felicidade que nos revela a vida de estudos: 

A CONTEMPLAÇÃO - X, 6-9 
Conclusão — X, 10 

3. A MORAL DE ARISTÓTELES: TRAÇOS FUNDAMENTAIS 

Vimos que a Ética a Nicômaco situa-se na segunda fase do pensamen­
to de Aristóteles, chamada instrumental-mecanicista, e é dentro deste 
quadro de transição que ela deve ser compreendida tanto nos seus 
traços fundamentais, que apresentaremos a seguir, como nos seus ele­
mentos mais característicos, dos quais consideraremos na parte se­
guinte a decisão moral. 

3 .1 . O homem é a alma 

Característica do pensamento instrumental-mecanicista de Aristóteles 
é a concepção do corpo como instrumento e não como obstáculo pa­
ra a alma, estabelecendo assim uma relação de interesse e de proveito 
entre os dois, em benefício da alma que está hierarquicamente acima 
do corpo como o seu senhor. 

Na alma, que é propriamente o homem, existe uma parte que coman­
da, a racional, e uma que obedece, a irracional. Esta úl t ima pode re­
cusar-se a obedecer quando o seu desejo torna-se impermeável à ra­
zão; mas pode sujeitar-se à parte racional por meio de uma participa­
ção do desejo — que por si é irracional — na racionalidade, deixando-
se impregnar por ela. Temos, então, um desejo razoável ou racional 
que Aristóteles chama boúlesis. 

A parte racional é dividida em cientí f ica (intelecto especulativo), cu­
jo objeto é a ciência, e calculativa opinativa (intelecto prático), que 
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tem o contingente por objeto{12). A diferença essencial entre o pen­
samento prático e o especulativo é que o primeiro é pensamento im­
pregnado de desejo, que f ixa os meios para obter o f i m , enquanto 
que o segundo é o pensamento puro cujo f im é a contemplação. O 
fundamento da moral de Aristóteles pode ser resumido assim: "é por­
que nós somos o nosso espír i to, e porque o corpo é para nós um ou­
t ro, que toda a moral consiste em viver a vida do espírito e não a vida 
deste ou t ro" (13) . 

3.2. A felicidade é o bem que é o fim 

Toda ação ou produção e, de modo particular a ação moral, tende ao 
bem como a seu f im(14) . Aristóteles mostra que a felicidade é o bem 
que todos buscam na vida e por isto, é o f im ao qual deve tender 
toda a nossa vida(15). Esta demonstração responde à questão básica 

(12) Podemos no ta r nesta div isão da a ima a in f luênc ia de P la tão: c f . Rep. V . 
4 7 7 d . Na a f i rmação que a essência d o h o m e m reside na a lma temos t a m ­
bém a in f luênc ia d o p l a t o n i s m o a inda presente (cf. Leis, X I I , 9 5 9 a-b) e 
que somente será superado de t o d o no t r a t a d o Da Alma. 

(13) Cf . : R.A. Gau th ie r , La morale d'Aristote, Paris 1 9 6 3 , 4 5 . 
(14) " T o d a arte e t o d a d iscp l ina c i e n t í f i c a , e o mesmo vale para a ação e a in­

tenção m o r a l , t e n d e m , t o d o s c o n c o r d a m , para a lgum b e m . Ass im se proc la­
m o u jus tamente que o bem é a q u i l o para o qual todas as coisas t e n d e m . É 
verdade q u e , ent re o f i m das ações e o das ar tes, há u m a d i fe rença que salta 
aos o lhos : uns c o m e fe i t o são as própr ias a t iv idades, o u t r o s são as obras ex­
ter iores às at iv idades. O r a , onde os f ins são as obras exter iores às ações, as 
obras va lem por natureza mais que as própr ias a t i v idades" ( E N , 1 , 1 , 1 0 9 4 
a 1-3). 

(15) " S e , po is , t o d o s os ob je tos de nossas ações são ordenados a u m f i m que de­
sejamos po r ele mesmo, - t o d o o resto não sendo desejado senão po r ele - , 
e se nós não escolhemos as coisas po r o u t r a coisa, ir-se-ia assim ao i n f i n i t o 
e o desejo seria vazio e vão, é ev idente que este f i m será o bem por excelên­
c ia , o soberano b e m " ( E N , I, 1 , 1 0 9 4 a 18ss). 

" Q u a l é, po is , o bem de cada u m a dessas artes? Que seriam elas senão aqu i ­
lo em vista d o que operam?. . . E m t o d a ação e x t e r i o r c o m o em t o d a in ten ­
ção mora l é o f i m , pois é em vista d o f i m que t o d o s fazem t u d o " ( E N , I, 5 , 
1097 a 16). 

" O r a , é ev idente que o bem sup remo é qua lque r coisa de f i n a l . O r a , o que 
é perseguido po r si mesmo nós chamamos mais f i na l d o que o que é perse­
gu ido po r causa de o u t r a coisa, e o que não é nunca esco lh ido po r causa de 
ou t ra coisa, nós o d izemos mais f i na l d o que é esco lh ido t a n t o por si c o m o 
por aquela o u t r a coisa. E m conc lusão , nós chamamos f i n a l , pura e simples­
m e n t e , o que é sempre esco lh ido po r si m e s m o e nunca po r causa de o u t r a 
coisa. O r a , aos o lhos de t o d o s isto é, ac ima de t u d o , a f e l i c i d a d e " ( E N , 1,5, 
1097 a 24 -34 ) . 

" A fe l ic idade é. . . o f i m ao qual são ordenados todos os desejos de nossas 
ações" ( E N , I, 5, 1097 b 2 0 ) . 
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da vida moral que é a de saber qual seja o mais elevado de todos os 
bens que a ação humana pode se propor como f i m . E, baseado no 
que poderíamos chamar de metafísica cosmológica da finalidade, ele 
apresenta a felicidade como um dever porque o homem só é feliz 
quando realiza o f im para o qual existe, o f im que lhe prescreve a ra­
zão como tarefa (ergón) de ser homem{16). Com efeito, a tarefa de 
um ser é aquela para a qual ele é fei to e que, sendo o seu f i m , define 
a sua essência. 

A tarefa do homem é a tarefa da alma racional. O homem é seu pen­
samento, não como algo possuído mas na sua atividade atual. A feli­
cidade do homem consiste no bom exercício do seu pensamento pela 
prática da virtude. Portanto, o soberano bem "é uma atividade da al­
ma segundo a vir tude, num modo de vida per fe i to" ! 17). 

3.3. A virtude é o extremo que está no meio 

A virtude que aperfeiçoa a atividade da alma é a vir tude da alma ra­
cional. Mas existe no homem uma parte desiderante que constitui o 
seu caráter iethos), e esta deve ser submetida ao serviço da alma, tor­
nando-se virtude moral. 

Para Aristóteles existem duas virtudes do intelecto especulativo. Pela 
primeira, inseparável das virtudes morais do caráter, a alma comanda 
o corpo pelo imperativo da reta regra. Pela segunda, em si indepen­
dente do corpo, a alma vive a sua vida de contempladora. 

3 .3 .1 . As virtudes morais e a sabedoria 

Aristóteles diz que a virtude é um estado habitual que dirige a deci­
são, consistindo num justo meio relativo a nós, cuja norma é a regra 
moral, isto é, aquela mesma que lhe daria o sábio(18). Há, portanto, 
um aspecto objet ivo, o justo meio, e out ro subjetivo, relativo a nós, 
na vir tude moral(19). 

(16) " M a s , se nós co locamos c o m o tare fa d o h o m e m u m a cer ta v ida , e se esta 
consiste n u m a at iv idade da a l m a , is to é, e m ações ind isso luve lmente ligadas 
à regra, e se a tare fa d o h o m e m b o m é a de realizar isto b e m e per fe i tamen­
te , e se cada coisa é b e m real izada q u a n d o é segundo a p r ó p r i a v i r t u d e , en­
tão o b e m d o h o m e m será u m a at iv idade da a lma segundo a v i r t u d e , e se há 
várias, segundo a m e l h o r e mais a c a b a d a " ( E N , I, 6, 1 0 9 8 a 12-15) . 

(17) C f . : R.A. Gau th ie r , La morale d'Aristote, Paris 1 9 6 3 , 55. 
(18) C f . : E N , 11,6, 1 1 0 6 b 3 6 . 
(19) " Q u a n t o às obras da v i r t u d e não basta que elas possuam tais ou quais ca-
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Partindo nnetaforicamente de uma idéia quanti tat iva, isto, o justo 
meio como um intermediário entre um excesso e uma carência, Aris­
tóteles tenta harmonizar na definição da virtude moral que se adquire 
pelo hábito(20), os dois aspectos sob um ponto de vista quali tat ivo, 
ou seja, o justo meio relativamente ao sujeito e às suas disposições 
que, na ordem do bem é propriamente um extremo(21). 

Mas o justo meio relativamente a nós não é algo arbitrário ou pura­
mente subjetivo. É verdade que para Aristóteles interessa menos a 
materialidade bruta da ação que a sua relação conosco; mas, o justo 
meio é qualidade de uma ação objetivamente determinada segundo a 
reta regra enunciada pela razão: o justo meio consiste em fazer o que 
se deve, quando se deve, nas circunstâncias em que se deve, para com 
as pessoas relativamente às quais se deve, pelo f im pelo qual se deve, 
como se deve(22). 

A virtude como estado habitual é adquirida pela repetição de atos se­
gundo a reta regra, isto é, atos penetrados de razão, que terminam 
por tornar razoável a nossa parte desiderante. Assim, o estado habi­
tual é a qualidade do sujeito virtuoso que é, ao mesmo tempo, princí­
pio de infalibilidade de seus atos e pr incípio de retidão da sua inten­
ção, consistindo em fazer as coisas que são objetivamente virtuosas 
por elas mesmas, isto é, porque são belas(23). 

racter ís t icas para serem cumpr idas c o m jus t iça e t e m p e r a n ç a : é necessário 
que q u e m as c u m p r e possua, fazendo-as, certas disposições. P r ime i ro é ne­
cessário que as faça c o m c o n h e c i m e n t o de causa. Depo is , que as faça in ten ­
c iona lmen te e em razão delas mesmas. F ina lmen te é preciso que na sua 
ação ele permaneça f i r m e e i m u t á v e l " ( E N , I I , 3 , 1 1 0 5 a 26ss). 
" . . . diz-se das obra que elas são justas e temperadas q u a n d o são tais c o m o 
as c u m p r i r i a o h o m e m jus to e t e m p e r a n t e . Mas, para que o suje i to seja jus­
t o e temperan te não basta que faça tais obras, é preciso que as faça c o m o 
os homens justos e temperan tes as f a z e m " ( E N , I I , 3 , 1105 b lOss). 

(20) " O s estados habi tua is d o caráter são o resul tado da at iv idade que lhes é se­
me lhan te . É por esta razão que as at iv idades que exercemos devem ser do ­
tadas de u m a cer ta qua l idade , pois os estados hab i tua is d o nosso caráter 
co r respondem às qual idades dessas a t i v i d d e s " ( E N , I I , 1 , 1 1 0 3 b 2 1 s s ) . 

(21) " A v i r t ude é u m jus to m e i o e m relação a dois v í c ios , u m pe lo excesso e o u ­
t r o pela f a l t a . . . A s s i m , cons ide rando sua essência e a de f in i ção que e x p r i m e 
sua natureza, a v i r t ude é u m jus to m e i o , mas na o r d e m da excelência d o 
bem ela é u m e x t r e m o " ( E N , I I , 6 , 1107 a 2 .5-7) . 

(22) Cf. E N , I I , 5 , 1 1 0 6 b 2 1 - 2 4 ; I I I , 10 , 1 1 1 6 a 7 ; I V , 7, 1123 b 1 4 ; 1 1 , 1126 
b 5 - 6 , 1 7 - 1 8 . 

(23) Cf. E N , 11,3, 1105 a 3 2 ; I I I , 10 , 1 1 1 5 b 1 3 ; I V , 4 , 1 1 2 2 b 7. 
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Vir tude moral e sabedoria incluem-se mutuamente, não se podem de­
f in i r uma sem a outra. A sabedoria, vir tude do intelecto prático, é 
uma virtude intelectual e o conhecimento que lhe é próprio é um co­
nhecimento específico. Como virtude ela é também um estado habi­
tual em vista de uma tarefa que, neste caso, não consiste no justo 
meio mas em dizer a verdade(24). Porém, não a verdade pura masa 
verdade da ação a ser feita. Eis a razão pela qual a sabedoria vai sem­
pre junto com a virtude moral: ela dirige a decisão afirmando a verda­
de enquanto a virtude deseja o justo meio. 

A sabedoria é a consciência do dever. Ela é a reta regra(25). Ora, o 
justo meio é o dever, isto é, aquilo mesmo que ordena a reta regra co­
mo imperativo(26). Aqu i está uma das idéias centrais da ética de Aris­
tóteles: a conformidade da ação com a sua medida, a regra racional, é 
o que faz dela um dever para nós. Assim, a sabedoria não é apenas 
uma regulação das nossas ações, mas ela exprime uma obrigação pro­
priamente dita. A sabedoria não julga, ela decide; não conhece sim­
plesmente, ela faz. Ela é, portanto, o pr incípio da decisão(27). 

3.3.2. A contemplação e a filosofia 

A ética de Aristóteles, na busca do mais elevado de todos os bens que 
a ação humana possa se propor como f i m , apresenta a virtude supre­
ma e o pr incípio da felicidade como um estado estritamente inte­
lectual, isto é, a f i losofia como estado habitual do intelecto especula­
t ivo, que habilita o homem para dizer a verdade porque ela é ciência 

(24) Cf. E N , V I , 2 , 1 1 3 9 a 1 7 - b 12. 
(25) Cf. E N , V I , 13 , 1 1 4 4 b 27-28 . 
(26) Cf. E N , I V , 3, 1121 b 12 {eis tò méson kai tò déon);\\\, 10 , 1115 b 1 2 ; I I I , 

1 3 , 1 1 1 9 b 17-18. 
(27) " M a s , as partes racionais da a lma sendo e m n ú m e r o de duas, a sabedoria se­

rá a v i r t u d e da segunda dessas partes, isto é, da par te o p i n a t i v a , pois a o p i ­
n ião t e m por o b j e t o o que pode ser de o u t r o m o d o d o que é, e a sabedoria 
t a m b é m . Mas, ce r tamente ela não é u m estado hab i tua l pu ramente racio­
na l ; e eis u m i n d í c i o : u m estado habi tua l pode desaparecer por via de es­
q u e c i m e n t o mas a sabedor ia n ã o " ( E N , V I , 5, 1 1 4 0 b 25 -30 ) . 

" A sabedoria não t e m por o b j e t o somente os universais, mas ela deve t a m ­
bém conhecer os singulares, pois ela d i r ige a ação e esta t e m por d o m í n i o 
os singulares. Por isso cer tos homens que não possuem esta ciência estão 
m e l h o r armados para a ação que os que a possuem: são pessoas de expe­
r iênc ia . O r a , a sabedor ia deve d i r ig i r a ação. Por isso deve ter os dois conhe­
c i m e n t o s , d o universal e d o s ingular , e se f o r possível escolher, de pre ferên­
cia este ú l t i m o " ( E N , V I , 8, 1141 b 14-21) . 
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e inteligência dos seres mais sublimes(28). 

Para Aristóteles a contemplação não é simples posse da ciência, mas o 
seu uso, a sua atividade: é olhar atualmente uma verdade que já se 
aprendeu e que já se sabe(29). Por isso a contemplação propriamente 
dita é mais que a f i losof ia: ela é atividade enquanto que a fi losofia é 
estado habitual. Resulta daí que a vida contemplativa, a atividade 
mais cont ínua que é possível ao homem(30), para Aristóteles não se­
rá tanto uma vida de estudos ou de busca da verdade, mas a vida con­
sagrada a olhar as realidades mais sublimes que são as realidades divi­
nas. Esta será a perfeição do homem, a mais elevada tarefa que ele 
poderá realizar porque, sendo propriamente a alma, a sua natureza é 
divina e só poderá ser plenificada por um objeto divino que seja o seu 
bem(31). 

Entretanto, ao homem é impossível levar uma vida puramente con­
templativa, abstendo-se de qualquer participação na vida da cida-
de(32). É preciso fazer a tarefa do homem, mesmo que esta seja, na 
realidade, a tarefa de Deus. Fazer a tarefa de Deus (athanatíxo a f a ­

zer Deus) é o cume da nossa vida; mas no dia a dia da cidade é preci­
so fazer a tarefa de homem (anthropeústhai = fazer homem), isto 
significa que o ideal da vida é pensar e agir, contemplar e fazer, ser 

(28) " A f i l oso f ia deve, por conseqüênc ia , não somente conhecer as conclusões 
que deco r rem dos p r i n c í p i o s , mas a inda deve d izer a verdade sobre os p ró ­
pr ios p r i n c í p i o s . Por conseqüênc ia , a f i l o s o f i a será ao mesmo t e m p o in te l i ­
gência e c iênc ia , a in te l igência dos p r i n c í p i o s v i n d o , por assim d izer , coroar 
a ciência dos seres mais s u b l i m e s " ( E N , V I , 7, 1141 a 17-19) . Para en ten­
der tecn icamente o que Ar i s tó te les chama de f i l o s o f i a , devemos c o m p a r a r a 
concepção de f i l oso f i a d o l i v ro V I da E N c o m a de f in i ção d o cap. 3 d o l i ­
v ro da Metafísica: em ambos a f i l oso f ia é ao mesmo t e m p o c iência dos se­
res mais subl imes o u da Pr imei ra Substânc ia e, por isso, in te l igência dos 
p r ime i ros p r i n c í p i o s . 

(29) Cf. Fis. , V I I I , 4 , 2 5 5 a 3 3 - b 5; E N , V I , 3 , 1 1 3 9 b 2 1 ; V I I , 5, 1146 b 3 1 -
3 5 ; 13, 1 1 5 3 a 2 2 - 2 3 ; Da A l m a , I I , 1 , 4 1 2 a 1 0 - 1 1 , 2 2 - 2 3 ; 5, 4 1 7 a 21 - b 
2 8 ; I I I , 8 , 4 3 2 a 8 -9 ; Me t . , 0 , 6, 1 0 4 8 a 3 4 - 3 5 ; 8 , 1 0 5 0 a 11-15. T e x t o s c i ­
tados po r R.A. Gauth ie r e J .Y. J o i i f , o p . c i t . , 8 8 5 . 

(30) " E l a é a inda (a con temp lação) a mais c o n t í n u a das nossas a t iv idades: c o n ­
temp la r , c o m e f e i t o , nós p o d e m o s fazer c o m m u i t o mais c o n t i n u i d a d e que 
nos dedicar a qua lque r o u t r a a ç ã o " ( E N , X , 7, 1177 a 2 1 ) . 

(31) Cf. E N , X , 7, 1 1 7 7 a 15-16, b 28-30. 
(32) Ar i s tó te les , de f a t o , c r i t i ca a concepção da v ida c o n t e m p l a t i v a d o p la ton is­

m o : para Platão o ideal d o c o n t e m p l a t i v o era Anaxágoras , que v iv ia e m 
Atenas c o m o u m estrangeiro (bíosxenikós): cf . Po l . , V I I , 2 , 1 3 2 4 a 15-17. 
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f i lósofo e pol í t ico ao mesmo tempo(33). 

O ideal de vida para Aristóteles seria, portanto, uma vida mista (bíos-
synthetos) expressão cunhada por Ar io D íd imo, discípulo do Liceu 
que escreveu um resumo da moral peripatética. Esta expressão não 
aparece nenhuma vez na obra de Aristóteles, mas traduz perfeitamen­
te o seu pensamento(34). 

4. O PRAZER Ê UIVI BEIVI 

A doutr ina do prazer de Aristóteles visa superar não só a concepção 
vulgar do prazer, como também as doutrinas dos partidários do pra­
zer (Demócrito, Ar ist ipo, Eudoxo) e as dos seus adversários (Antís-
tenes, Epeusippo, Platão(35)). 

Na Ética a Nicômaco encontramos dois tratados sobre o prazer: o pri­
meiro forma a segunda parte do livro V i l (capítulos 12-15), e o se­
gundo constitui a primeira parte do livro X (capítulos 1-5). O primei­
ro pertence à Ética a Eudemo e só o segundo pertence propriamente 
à Ética a Nicômaco, isto é, o segundo curso de moral escrito por Aris­
tóteles em Atenas, e ministrado no Liceu entre os anos 335 e 330. In­
teressa-nos aqui apresentar brevemente o conteúdo do segundo trata­
do, no qual Aristóteles tenta ir além do hedonismo e do anti-hedonis-
mo(36). 

No segundo tratado Aristóteles defende a tese do prazer como um to­
do indivisível, conseqüência necessária da atividade perfeita, que a 
aperfeiçoa como um acréscimo(37). Mas, a superação do hedonismo. 

(33) Cf . R.A. G a u t h i e r , La morale d'Aristote, Paris 1 9 6 3 , 108 . Sobre os verbos 
athanatíxo e anthropeústhai, cf . H.G. L i d d e l l ; R. S c o t t ; H.S. Jones, A 
Greek-Engíish Lexicon, O x f o r d 1968 . 

(34) Cf. R.A. Gauth ie r e J .Y . Jo i i f , o p . c i t . , 8 6 4 . 
(35) Q u a n t o ao pensamento de Platão sobre o prazer é preciso d is t ingu i r duas 

fases: na p r i m e i r a , representada pe lo Górgias e pe lo l i v ro I X da República, 
ele condena os prazeres mis tos ; na segunda, representada pelo Filebo, ele 
faz a defesa dos prazeres puros . 

(36) O p r i m e i r o t r a t a d o pode ser resumido assim: t o d o prazer é u m bem ( l ivro 
V I I , 13) e, u m ce r to prazer é o soberano b e m ( l i v ro V I I , 14-15) . 

(37) " A o s o lhos de t o d o s o a to de ver é acabado e m t o d o s as partes d o t e m p o 
d u r a n t e o qual ele d u r a , pois não fa l t a nada que deveria vir ajuntar-se-lhe 
p o s t e r i o r m e n t e para c o m p l e t a r a sua essência. O r a , do mesmo m o d o é t a m ­
bém o caso d o prazer. Pois o prazer é u m a espécie de t o d o ind iv is íve l e, em 
qua lque r parte da sua duração que se o tomasse, não se ter ia nunca u m pra-
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consiste, propriamente, na afirmação que os prazeres são especifica­
mente diferentes porque ligados a atividades especificamente diferen­
tes. Posto que há ações moralmente boas e moralmente más, os pra­
zeres a elas ligados o serão também(38). E, dado que há também uma 
hierarquia nas atividades boas, haverá também uma nos prazeresa elas 
ligados. E mais: como há uma atividade que é a tarefa do homem, ha­
verá um prazer que é o próprio do homem, o seu soberano bem, que é 
o prazer de cumprir sua tarefa(39). 

Vemos, portanto, que a questão para Aristóteles não está em agir pe­
lo prazer, mas na lei teleológica que ordena ao homem tendera imi­
tar sempre a atividade de Deus que é puro prazer: "buscando partici­
par pela contemplação no prazer eterno de Deus, o f i lósofo não cede 
a um instinto, ele obedece à lei mesma da sua natureza reconhecida 
por sua razão. Ele realiza o seu dever de ser fe l iz " (40) . Assim como o 
f i lósofo, distinguindo entre as atividades, realiza algumas e foge de 
outras, também quanto aos prazeres, foge de uns e busca como sobe­
rano bem a atividade-prazer que é a contemplação. 

5. A DECISÃO MORAL 

Vimos que na ética aristotélica o estado habitual é a qualidade do su­
jeito virtuoso, adquirido pela repetição de atos que procedem da vir­
tude, isto é, atos penetrados de razão que, por força da repetição, 
acabam por tornar razoável a parte desiderante do homem. Neste senti­
do Aristóteles pode dizer que o virtuoso é infalível porque nele o de­
sejo já está completamente submetido à razão, e nada pode incliná-lo 

zer cuja essência seria mais acabada se tivesse d u r a d o mais t e m p o " ( E N , X , 
3, 1174 a 14-19) . 
" O prazer aper fe içoa a a t i v idade, mas não a aper fe içoa da mesma manei ra 
que a aper fe içoa o o b j e t o sent ido e a facu ldade que sente, pos to que ambos 
sejam vál idos. . . O prazer aper fe içoa, pois, a a t iv idade de onde ela procede, 
mas c o m o u m a espécie de f i m que vem ajuntar-se a ela po r ac résc imo . . . " 
( E N , X , 4 , 1 1 7 4 b 2 3 - 2 6 . 31 -32 ) . 

(38) " O r a , as at iv idades d o pensamento d i f e r e m especi f icamente das at iv idades 
sensíveis, e estas at iv idades mesmas d i f e r e m especi f icamente ent re si . Por­
t a n t o , d i f e r e m t a m b é m os prazeres que as a p e r f e i ç o a m " ( E N , 5, 1 1 7 5 a 
26-28) . A cada at iv idade cor responde, c o m e f e i t o , u m prazer que lhe é apa­
ren tado . P o r t a n t o , o prazer aparen tado a u m a at iv idade v i r tuosa é m o r a l ­
mente b o m , o prazer aparentado a u m a at iv idade má é pe rve rso " ( Ê N , X , 5, 
1 1 7 5 b 2 4 s s ) . 

(39) " A o s o lhos de t o d o s cada espécie viva t e m seu prazer p r ó p r i o , c o m o t e m 
sua tarefa p r ó p r i a : o prazer de real izar sua t a r e f a " ( E N , X , 1176 a 3 ) . 

(40) Cf. R.A. Gau th ie r , La morale cfAristote, Paris 1963 , 117. 
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ao mal(41). É dentro desta perspectiva que deve ser compreendida a 
doutr ina da decisão morai na Ética a Nicômaco. 

O termo grego que se traduz por decisão é proaíreseis, que na obra de 
Aristóteles vai adquirir um sentido técnico mui to preciso: agir katà 
proairesin será agir de propósito deliberado, agir de bom grado, fazer 
o que já se t inha decidido, fazer o que se t inha a intenção de fazer 
(proairoúmenos){42). Para Aristóteles a intenção de fazer alguma coi­
sa traduz-se necessariamente em ato porque, na prática, ele identifica-
se com a decisão. Embora distintas quanto ao objeto, isto é, a decisão 
dirige-se aos meios e a intenção ao f i m , ambas identificam-se no ato 
virtuoso posto que a decisão dirige-se aos meios em vista de melhor 
alcançar o f i m . Aproaíresis não existe sem apráxis(A3). 

Diz-se normalmente que, na moral de Aristóteles, os fins justif icam 
os meios, porém é preciso entender em que sentido Aristóteles pode 
sustentar esta afirmação. Para ele, como dissemos anteriormente, a 
retidão da intenção consistia em fazer as coisas que são objetivamen­
te virtuosas por elas mesmas, isto é, porque é belo(44). A realidade 
objetiva da beleza é o que dá valor aos nossos atos, na medida que a 
intencionamos como o f im de nossa ação. Assim, estritamente falan­
do, os meios não são queridos por eles mesmos e, portanto, não pos­
suem valor moral em si mesmos. Há um primado da intenção no que 
diz respeito ao valor do ato: ela está objetivamente tendida para 
a beleza e, por isso, capta o valor objetivo do ato prescrito pela razão 
que conhece o belo(45). Assim sendo, uma vez intencionado o f im 
que é o belo, segue-se necessariamente a decisão de tomar os meios 
apropriados para alcançar o f im da virtude. 

Devemos recordar aqui que o virtuoso de Aristóteles age sempre sob 
o imperativo da sabedoria que, como virtude do intelecto prático, 
inclui na sua própria contextura, o desejo e a v i r tude: a sabedoria é 
o pr incípio ú l t imo da decisão que escolhe os meios para a ação mo­
ral. A sabedoria conhece o f im que a virtude realiza porque contém 
em si também o desejo (boúiesis{46)), sem o qual o conhecimento da 

(41) V e r , p o r e x e m p l o , o r e t r a t o d o magnâr i imo e m : I V , 8 , 1 1 2 4 b 6ss. 
(42) Cf . E N , 111,4, 1111 b 9 - 1 0 . 
(43) Cf . E N , X , 8 , 1 1 7 8 a 3 4 . 
(44) Cf . E N , 1 1 , 3 , 1 1 0 5 a 3 2 ; I I I , 1 0 , 1 1 1 5 b 1 3 ; I V , 4 , 1 1 2 2 b 7. 
(45) Cf . R.A. G a u t h i e r , La morale cfAristote, Paris 1 9 6 3 , 7 8 - 7 9 . T a m b é m : E N , 

1 1 1 , 4 , 1 1 1 1 b 4 - 6 ; 7 , 1 1 1 3 b 3-6; V I I I , 1 5 , 1 1 6 3 a 2 2 - 2 3 ; I X , 1 , 1 1 6 4 b 1-2. 
(46) Para u m a compreensão exata do sent ido d o termo boúlêsis, ver: R.A. Gau­

th ie r e J .Y . J o i i f , o p . c i t , 1 9 3 - 1 9 4 . 
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regra moral é ineficaz. Portanto, o papel da sabedoria como o princí­
pio da decisão consiste em levar-nos a colocar os meios para alcançar­
mos o f im intencionado pelo desejo que já está impregnado de razão. 
Para agir bem é necessário, ao mesmo tempo, conhecer o objeto com 
verdade, e isto faz a sabedoria, e desejá-lo com retidão, o que é a obra 
da virtude moral. A ação será boa quando as duas coincidirem sobre 
o mesmo objeto, o que conduzirá necessariamente à decisão e, pela 
decisão, à ação. O imperativo da sabedoria inclui uma verdadeira obr i ­
gação moral porque ela é a regra que faz do ato que comanda, um de­
ver, e é também o desejo plenamente tendido pela virtude, ou seja, 
decisão eficaz(47). 

Em suma, o processo de decisão moral que conduz à ação é, para 
Aristóteles, equivalente ao processo de um silogismo: uma vez lança­
da luz sobre o meio de realizar o f i m aspirado, a ação segue-se ime­
diata e necessariamente, assim como no silogismo, uma vez que a 
menor fo i assumida pela maior, segue-se imediatamente a conclusão. 
Na ação moral a intenção do f im joga o papel de maior e a determina­
ção do meio a de menor(48). 

6. CONSIDERA ÇÕES CONCL USIVAS 

É tarefa árdua para quem não é f i lósofo, o mais feliz de todos os ho-
mens(49), fazer alguma consideração relevante sobre a ética de Aris­
tóteles. Todavia, mesmo sem possuir o estado acabado isofia) daquilo 
que o estado habitual (filosofia) é apenas o in íc io(50), pretendemos 
concluir este pequeno trabalho com dois comentários que pensamos 
serem questões abertas e relevantes para a problemática ética atual. 

(47) Cf . R.A. Gauth ie r e J .Y . J o i i f , o p . c i t . , 5 7 6 - 5 7 8 . 
(48) Cf . E N , V I , 1 3 , 1 1 4 4 a 3 1 - 3 2 ; V I I , 5, 1 1 4 7 a 2 6 - 3 3 ; M e t . , 0 , 5, 1 0 4 8 a 1 1 -

15. Cf. t b . , R.A. Gau th ie r e J .Y . J o i i f , o p . c i t . , 2 0 2 . 
(49) " O h o m e m cuja a t iv idade t o d a consiste e m exerc i ta r seu in te lec to e e m cu l ­

t i vá - lo , não é ao mesmo t e m p o o mais c o m p l e t o e o mais amado pelos deu­
ses? Mas, o mais a m a d o pelos deuses será t a m b é m , segundo a verdade, o mais 
fe l iz . Por esta via chega-se à mesma conclusão": o f i l ó s o f o será, de t o d o s os 
homens , o mais f e l i z " ( E N , X , 9 , 1 1 7 9 a 2 3 . 3 0 - 3 2 ) . 

(50) " A fe l i c idade não vai sem mis tu ra í n t i m a c o m o prazer. Mas, a mais agradá­
vel das at iv idades da v i r t u d e , t o d o s c o n c o r d a m , é a f i l o s o f i a . O que há de 
seguro, aos o lhos de t o d o s q u e a ela se d e d i c a m , é que a pesquisa f i l osó f i ca 
t raz em seu seio prazeres marav i lhosos de estabi l idade e de p u r e z a " ( E N , 
X , 7, 1177 a 22-26) . 
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6 .1 . Uma ética teieoiógica em chave cosmoiógica 

A Ética a Nicômaco, como vimos, situa-se na fase instrumental-meca­
nicista do pensamento de Aristóteles e reflete os traços característi­
cos desta fase: superação do pessimismo platônico relativamente ao 
corpo; afirmação de que há uma alma em todo animal, sendo o ho­
mem apenas um degrau mais elevado de uma escala; afirmação da su­
perioridade da alma com relação ao corpo mas, sem manter com ele 
nenhuma unidade substancial ou qualquer transcendência. 

Aristóteles apresenta a felicidade, o soberano bem, como o f im para 
o qual o homem existe. O f i m (téios) é o que determina a tarefa (er­
gón) de todo existente porque define a sua essência. Quanto à ação 
moral, o primeiro e fundamental critério para que seja bem sucedida 
é a sua orientação para o seu téios. Todavia, este téios deve ser visto 
na chave da dinâmica imanente da natureza cósmica porque o sujei­
to moral, a alma racional, não possuindo qualquer transcendência so­
bre o cosmos, está imerso na dynamis do seu movimento g\oha\, que 
orienta-se para um f i m , realizando o seu bem(51). 

Neste sentido, a categoria moral não se liberta da categoria natural e, 
propriamente falando, acabam por identificar-se: a bondade moral 
coincide com a retidão natural porque ambas encontram sua expres­
são no téios. Seja esta uma primeira observação sobre a teleologia de 
Aristóteles quanto à ação moral. Vejamos ainda uma segunda. 

Af i rmando que a ação reta consiste em fazer as coisas que são objeti­
vamente virtuosas por elas mesmas, porque é belo, Aristóteles subme­
te a ação à realidade objetiva da beleza, de modo que a ação moral, 
coincidindo com a beleza, seja o seu próprio f i m . Contudo, depois de 
ter feito da ação virtuosa um f im absoluto, Aristóteles parece fazer 
dela um meio para chegar á contemplação, que ele afirma ser a única 
atividade verdadeiramente amada por ela mesma(52). 

(51) Deve-se lembrar aqui q u e , para Ar i s tó te les , existe u m a comp lemen ta r ieda -
de ent re a causa e f ic iente e a causa f i n a l , isto é, o m o v i m e n t o cósmico é u m 
m o v i m e n t o orgân ico ent re as duas causas, a e f i c ien te e a f i n a l . O mesmo 
ocor re c o m a ação m o r a l : Cf . E N , 1,6, 1 0 9 8 a 12 -15 ; I I , 3 , 1105 a 3 2 ; I I I , 
1 0 , 1 1 1 5 b 1 3 ; I V , 4 , 1 1 2 2 b 7 . 

(52) "Concordar-se-á t a m b é m que a a t iv idade c o n t e m p l a t i v a é a ún ica at iv idade 
que é amada po r ela mesma. Pois não se t i ra n e n h u m b e n e f í c i o f o r a daque­
le mesmo de c o n t e m p l a r , e n q u a n t o que das at iv idades prát icas nós t i ramos 
sempre a lguma van tagem, pequena ou grande, f o r a da p r ó p r i a a ç ã o " ( E N , 
X , 7, 1177 b 1-3). 
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A solução de Aristóteles para esta dif iculdade consiste em que tanto 
o ato de virtude como o de contemplação são atos intelectuais: o pri­
meiro do intelecto prático e o segundo do especulativo. Porém, pare­
ce que não resulta clara a relação entre o ato do intelecto prático e o 
do especulativo, mesmo que se diga que o valor do ato de virtude não 
está na sua ordenação ao ato de contemplar mas no fato mesmo que 
ele seja prescrito pela razão. Em outras palavras: mesmo afirmando 
que a razão não prescreve o ato porque ele esteja diretamente ordena­
do à contemplação mas só indiretamente, pois na medida vem que o 
realizo eu me racionalizo, Aristóteles acaba por t i rar furt ivamente da 
virtude moral, aquilo que antes afirmara, ou seja, que é um f im em si 
mesma. 
Este ponto frágil do pensamento de Aristóteles deve ser at r ibuído ao 
fato que a antropologia subjacente a esta fase intermediária do seu 
pensamento, ainda se expressa em chave cosmológica. O Aristóteles 
da Ética a Nicômaco é o biólogo que elaborou uma antropologia ins­
trumentalizada na qual a alma está hierarquicamente acima do corpo, 
sendo este apenas um instrumento que deve colaborar com a sua feli­
cidade nesta vida que é única. E, deste ponto parte a segunda consi­
deração de conjunto que pretendemos fazer. 

6.2. Uma ética racionai em chave pragmatista 

Na divisão bipartidária do intelecto humano que nos apresenta Aris­
tóteles, a sabedoria é a virtude do intelecto prático enquanto que a f i ­
losofia é a do intelecto especulativo. A f i losofia está ordenada à con­
templação de Deus enquanto que a sabedoria dirige-se aos atos huma­
nos como senhora da parte desiderante, em vista de enunciar-lhe 
imperativamente a regra racional a ser seguida(53). 

Assim sendo, a sabedoria, ciência da parte calculadora do intelecto, é 
a que se encarrega de operar o segundo critério para que a ação moral 
seja bem sucedida, isto é, a análise das circunstâncias concretas nas 
quais se desenvolve a ação, e a escolha do meio adequado para ela. O 
primeiro e fundamental cr i tério, como vimos anteriormente, éo téios. 
A decisão moral reta exige uma análise das circunstâncias que são re­
levantes para a ação moral(54). Esta análise das circunstâncias, entre­
tanto, é de t ipo sui generis, ou seja, ela não é a simples consideração 
dos fatores envolvidos na ação, mas ela se desenvolve já à luz do té-

(53) Cf. E N , V I , 5, 1 1 4 0 b 2 5 - 3 0 ; 7, 1141 a 17-19, 1141 b 2. 
(54) Cf. E N , X , 9 , 1 1 7 9 a 23 -32 . 
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los pressuposto, pois a sabedoria, virtude intelectual, é a que conhece 
o singular e o universal ao mesmo tempo(55). No horizonte da teleo­
logia, o indivíduo interpreta as circunstâncias, de modo que elas não 
s8o consideradas enquanto tais, mas na sua proporcionalidade ao té­
ios pressuposto. Este ponto não apresenta dificuldades. 

Com relação à escolha dos meios, o pensamento de Aristóteles esbar­
ra na sua maior dif iculdade. O meio representa o elemento desconhe­
cido a ser descoberto pelo sujeito, como o mais apto para realizar de 
modo virtuoso o téios intencionado. O meio adequado deve exprimir 
a proporcionalidade entre as circunstâncias concretas e o téios visado. 
E o meio é o único objeto da decisão moral(56). É neste ponto que 
a experiência joga um papel decisivo. 

Em úl t ima análise, é a experiência acumulada pelo virtuoso que lhe 
permite individuar o meio mais adequado para atingir o f i m . O papel 
da experiência é, como vemos, totalmente ut i l i tár io e pragmático: ela 
ensina com a própria prática. Todo o esforço do sujeito moral não se 
dirige a descoberta do téios, nem mesmo à análise das circunstâncias 
concretas, mas sobre a individualização do meio, à luz da própria 
experiência moral. Por esta razão Aristóteles pode afirmar que agir mo­
ralmente é agir segundo a reta regra, isto é, aquela mesma que daria o 
sábio; ou ainda, que as obras são moralmente boas quando elas são 
feitas pelo virtuoso, do modo como as faria o virtuoso; e mais, que as 
pessoas de experiência estão melhor armadas para a ação do que as 
que só possuem a ciência, devendo-se, em caso de escolha, preferir o 
conhecimento do singular ao do universal no que se refere à ação mo-
ral(57). 

A o fundar sobre a sabedoria a sua ética, Aristóteles consegue dar-lhe 
um fundamento racional. Mas, fazendo da sabedoria uma virtude que 
opera só com os meios, deixa à experiência prática um papel despro-
porcionaimente grande num edif íc io ético que pretende ser todo ra­
cional. Coube, aos Estóicos formular o fundamento da regra moral 
em termos de lei natural, na qual se exprimir ia a razão de Deus, úl t i ­
mo fundamento racional de toda moral. 

(55) Cf . E N , V I , 8 , 1141 b 1 4 - 2 1 . 
(56) " E n f i m , nós de l ibe ramos não sobre os f ins mas somente sobre os m e i o s " 

( E N , m , 5, 1 1 1 2 b 11) . 
(57) " A v i r t u d e é u m estado hab i tua l que c o n d u z à decisão, cons is t i ndo n u m 

j u s t o meio re la t i vamente a nós, cuja n o r m a é a regra m o r a l , isto é, aquela 
meimaque lhe dar ia o s á b i o " ( E N , I I , 6 , 1 1 0 6 b 3 6 ) . Cf . t b . I I , 3 , 1 1 0 5 b 
1 0 ; V I , 8, 1141 b 1 4 - 2 1 . 
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